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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : IVONE PIERMANN CLEMENTE
ADVOGADOS : CRISTINO KAPPAUN - SC031957

CESAR ALBERTO AGUIAR CESAR - SC016655
THIAGO CARVALHO RIBEIRO - SC033167

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL
ADVOGADO : CARLOS WILHELM FIRMO OLIVEIRA - SC043660B
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO PRECISA DOS 
DISPOSITOS LEGAIS FEDERAIS VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. 
VIOLAÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE PELO STJ. DISSÍDIO PRETORIANO. ACÓRDÃOS DA MESMA 
CORTE. VEDAÇÃO. SÚMULA 13/STJ.
1. A parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais federais 
que teriam sido violados. Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. O STJ já decidiu ser incabível o Recurso Especial que visa discutir violação de 
norma constitucional porque, consoante o disposto no art. 102, inciso III, da 
Constituição Federal, é matéria própria do apelo extraordinário para o Supremo 
Tribunal Federal.
3. Não cabe alegação de dissídio pretoriano entre julgados do mesmo Tribunal, 
conforme a Súmula 13/STJ.
4. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na decisão 
agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 
entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo que contra ela se 
insurge.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.
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Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO PRECISA DOS 
DISPOSITOS LEGAIS FEDERAIS VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. 
VIOLAÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE PELO STJ. DISSÍDIO PRETORIANO. ACÓRDÃOS DA MESMA 
CORTE. VEDAÇÃO. SÚMULA 13/STJ.
1. A parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais federais 
que teriam sido violados. Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. O STJ já decidiu ser incabível o Recurso Especial que visa discutir violação de 
norma constitucional porque, consoante o disposto no art. 102, inciso III, da 
Constituição Federal, é matéria própria do apelo extraordinário para o Supremo 
Tribunal Federal.
3. Não cabe alegação de dissídio pretoriano entre julgados do mesmo Tribunal, 
conforme a Súmula 13/STJ.
4. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na decisão 
agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 
entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo que contra ela se 
insurge.
5. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se de 

Agravo Interno contra decisão que não conheceu do recurso.

A parte agravante sustenta, em suma, que fez a correta indicação dos 

dispositivos legais violados. Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a 

submissão do recurso à Turma.

Sem impugnação.
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É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.6.2024.

A parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais 

federais que teriam sido violados. Incidência, por analogia,  da Súmula 284/STF.

O STJ já decidiu ser incabível o Recurso Especial que visa discutir violação de 

norma constitucional; porque, consoante o disposto no art. 102, inciso III, da Constituição 

Federal, é matéria própria do apelo extraordinário para o Supremo Tribunal Federal.

Não cabe alegação de dissídio pretoriano entre julgados do mesmo Tribunal, 

conforme a Súmula 13/STJ.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.580.625 / SC
Número Registro: 2024/0068491-1 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVONE PIERMANN CLEMENTE
ADVOGADOS : CRISTINO KAPPAUN - SC031957

CESAR ALBERTO AGUIAR CESAR - SC016655
THIAGO CARVALHO RIBEIRO - SC033167

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL
PROCURADOR : CARLOS WILHELM FIRMO OLIVEIRA - SC043660B

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IVONE PIERMANN CLEMENTE
ADVOGADOS : CRISTINO KAPPAUN - SC031957

CESAR ALBERTO AGUIAR CESAR - SC016655
THIAGO CARVALHO RIBEIRO - SC033167

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL
ADVOGADO : CARLOS WILHELM FIRMO OLIVEIRA - SC043660B

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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